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RECORRENTE : Aglais de Moura Valente
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RECORRIDO : Unimed João Pessoa
ADVOGADO :  Marcelo Weick Pogliese (OAB/PB 11.158) e Felipe Ribeiro Cou-

tinho (OAB/PB 11.689)

APELAÇÃO  CÍVEL —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS  –
FALECIMENTO DO AUTOR NO CURSO DA LIDE –
ANTES DA SENTENÇA DE MÉRITO – AUSÊNCIA DE
HABILITAÇÃO DO ESPÓLIO OU HERDEIROS APÓS
INTIMAÇÕES  –  ANULAÇÃO  DOS  ATOS
PROCESSUAIS  POSTERIORES  –  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  –  INTELIGÊNCIA DO  ART.  485,  IV  DO
CPC/2015.

— Nos termos do art. 100 do CPC/2015, ocorrendo a morte de
qualquer das partes, dar-se-á a sucessão pelo seu espólio ou
pelos seus sucessores, observado o disposto no art. 313, §§ 1º e
2º.

— Não  procedida  a  substituição  processual,  providência
indispensável  à  continuidade  do  processo,  de  se  constatar  a
ausência  de  pressuposto  de  constituição  e  desenvolvimento
válido e regular do processo, sendo caso de extinção do feito
sem resolução de mérito, a teor do art. 485, IV, do Código de
Processo Civil.



Vistos, etc.

Cuida-se de Recurso Apelatório e Recurso Adesivo, o primeiro
interposto pela Unimed João Pessoa e o segundo por Aglais de Moura Valente em
face da sentença de fls. 166/171, proferida nos autos da Ação de Obrigação de Fazer
c/c Danos Morais e Materiais, movida por esta contra a Unimed.

Na sentença, o Juízo singular julgou parcialmente procedente
o pedido inicial no sentido de obrigar a promovida a custear a internação da promo-
vente, conforme requisições médicas, autorizando todos os procedimentos, em curso
ou futuros, bem como materiais, medicamentos e honorários médicos que se fizerem
necessários para o tratamento da promovente. Além de condenar a Unimed, em danos
morais, no importe de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Contrarrazões ao recurso adesivo (fls. 227/232.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em
seu parecer de fls. 239/241, opinou pelo desprovimento de ambos os recursos.

É o relatório. 

DECIDO. 

Em síntese, a autora, Aglais de Moura Valente propôs a pre-
sente Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos Morais e Materiais com o fim de obter
tutela jurisdicional para obrigar a Unimed João Pessoa a suportar todo o ônus com o
seu internamento, já que está afirmava que a internação contínua no hospital não po-
deria ser realizada antes de completar o período de carência de 180 dias.

Ocorre, que a autora da demanda faleceu no curso processual
(certidão de óbito à fl. 157), antes mesmo da prolação da sentença de fls. 166/171,
ocasião  em  que  a  magistrada  singular  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido
exordial.

Irresignada com a decisão, a Unimed João Pessoa apelou (fls.
175/193), tendo a autora recorrido adesivamente (fls. 204/211).

Constatado em grau de recurso, que a autora havia falecido
antes  da  sentença  determinou  esta  relatoria  a  intimação  da  representante  legal  da
falecida, tendo esta peticionado à fl. 253, requerendo dilação de prazo para a juntada
da documentação relativa a habilitação dos herdeiros. Pedido deferido, por força do
despacho de fl. 254.

Em  nova  diligência  (fl.  257),  foi  determinadoa  suspensão
processual para que o espólio ou o sucessor promovessem a respectiva habilitação dos
herdeiros, no entanto, não houve resposta. Conforme certidão de fl. 578.

Pois bem.



Nos termos do art. 100 do CPC/2015, ocorrendo a morte de
qualquer das partes, dar-se-á a sucessão pelo seu espólio ou pelos seus sucessores, ob-
servado o disposto no art. 313, §§ 1º e 2º.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMEN-
TAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXTENSÃO  DE
VANTAGENS A INATIVOS. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FALECI-
MENTO DE UM DOS AUTORES NO CURSO DO PROCESSO DE
CONHECIMENTO HABILITAÇÃO DOS SUCESSORES NO PRO-
CESSO DE EXECUÇÃO.
1. Agravo regimental no qual se sustenta a inexistência do título ju-
dicial e a ilegitimidade ativa do sucessor ante a morte do autor no
curso  do  processo  de  conhecimento,  pois  a  habilitação ocorrera
apenas após o acórdão que ora se busca executar.
2. Nos termos do que foi assentado pela Primeira Seção no julga-
mento do AgRg na ExeMS 115/DF, da relatoria do Ministro Luiz
Fux, DJe de DJe 14/08/2009 "A morte do impetrante em data ante-
rior ao término do processo, implica a habilitação dos herdeiros na
fase de execução e não a extinção do processo satisfativo, uma vez
que, nos termos do art. 43, do CPC, 'ocorrendo a morte de qualquer
das partes, dar-se-á a substituição pelo seu espólio ou pelos seus
sucessores, observado o disposto no art. 265'". Desse modo, "[...] o
único requisito para habilitação de herdeiros, no caso em que o im-
petrante tenha deixado bens, é que se façam representar por meio
do espólio, desde que não finalizado o processo de inventário, não
importando se a data do óbito ocorreu antes ou depois do trânsito
em julgado do acórdão exeqüendo".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 15.297/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇAL-
VES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 14/05/2012)

Como já anotado supra, foram infrutíferas as tentativas anteri-
ores a esta decisão de regularização do polo ativo do feito.

Não procedida  a  substituição  processual,  providência  indis-
pensável à continuidade do processo, de se constatar a ausência de pressuposto de
constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, sendo caso de extinção
do feito sem resolução de mérito, a teor do art. 485, IV, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE RETIFICAÇÃO DE REGISTRO
IMOBILIÁRIO  - AUTOR FALECIDO  NO  TRANSCURSO  DA
LIDE - NECESSIDADE DE PROCEDER À SUBSTITUIÇÃO PRO-
CESSUAL - INTELIGÊNCIA DO ART. 43 DO CÓDIGO DE PRO-
CESSO CIVIL - AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO DO ESPÓLIO OU
DOS HERDEIROS APÓS DIVERSAS INTIMAÇÕES DO JUÍZO
- JULGAMENTO DO FEITO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO -
IRREGULARIDADE DIANTE DO DEFEITO DE REPRESENTA-



ÇÃO PROCESSUAL - EXTINÇÃO DO PROCESSO - EXEGESE
DO ARTIGO 267, INCISO IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL - RECURSO PREJUDICADO
Falecendo o autor no curso do processo, dar-se-á a substituição da
parte pelo seu espólio ou sucessores, contudo, não regularizada a
substituição processual após a intimação para tanto, a extinção da
ação, por ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvi-
mento válido e regular do processo, é medida que se impõe. (TJSC,
AC. n. 2006.025791-3, de Ituporanga. Relator: Des. FERNANDO
CARIONI, j. em: 19.12.2006).

Ante o exposto, anulo  a sentença de fls. 166/171, bem como
reconheço  a  ausência  de  pressuposto  de  constituição  e  desenvolvimento  válido  e
regular do processo e determino a sua extinção, nos termos do art. 485, IV, do Código
de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se. 

João Pessoa, 09 de novembro de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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